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Fazer mais pela mulher é fazer mais pelo Brasil
O Senado Federal celebra as lutas e vitórias das mulheres e 

reafi rma a importância deste dia para o Brasil.

Saiba mais sobre as leis voltadas para as mulheres em: www.senado.leg.br/mesdamulher2013
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Gestores deverão 
prestar contas ao 
Senado ano a ano

Comissão convida ministro 
a debater reserva indígena

Senadores dizem 
que direitos das 
mulheres são 
desrespeitados  6

Ministro pede a 
Renan aprovação 
de projeto sobre 
crime organizado  2

Prevista para 
terça, votação do 
Orçamento será 
contestada  5

Acatada criação 
da Secretaria da 
Micro e Pequena 
Empresa  3

Além dos dirigentes 
de agências, terão de 
comparecer à Casa os 
ministros da Justiça, 
da Defesa e das 
Relações Exteriores

Os diretores 
das agências 
reguladoras e três 

ministros vão ter que 
prestar contas ao Senado 
anualmente. É o que 
prevê projeto de resolução 
aprovado ontem pelo 
Plenário. Os senadores 
também querem incluir 
a obrigatoriedade da 
prestação de contas na 
Constituição. PEC de Walter 
Pinheiro com esse objetivo, 
e mais ampla, está sendo 
discutida em Plenário, mas 
ainda precisa passar por 
dois turnos de votação na 
Casa e depois na Câmara.  3

O ministro da Justiça, 
José Eduardo Cardo-
zo, e a presidente da 
Funai, Marta Azevedo, 
serão convidados pela 

Comissão de Agricultura 
para falar sobre conflitos 
gerados por demarcação 
em terras ocupadas por 
fazendas produtivas.  7

Walter Pinheiro conversa com 
Renan Calheiros e José Sarney em 
Plenário: PEC pode ampliar ainda 
mais prerrogativas dos senadores

Comissão aprova 
limites para a 
utilização de 
aeronave oficial

RJ e ES vão ao Supremo para anular sessão que tratou de royalties  4 e 5

Texto foi aprovado ontem 
pela Comissão de Relações 
Exteriores. Outra decisão 
da CRE foi confirmada pelo 
Plenário: a aprovação de 
acordo com os EUA contra 
lavagem de dinheiro.   8

Benedito de Lira e Acir Gurgacz, presidente e vice da Comissão de Agricultura

Presidida por Ferraço (D), comissão 
também aprovou convite a dois 
ministros para falarem de suas pastas
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A TV Senado transmite a partir das 9h, segundo prioridade estabelecida pelo 
Regimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora, a sessão plenária. 
As reuniões realizadas pelas comissões podem ser acompanhadas ao vivo pe-
la internet (www.senado.leg.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos 
canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
Agenda

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

``Plenário  Pronunciamentos e comunicados
9h A sessão é destinada a pronunciamentos de senadores e comunicados das lideranças.

``CRA  Competitividade do agronegócio
14h A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária realiza o primeiro seminário de 2013 do 
ciclo de palestras do colegiado, na cidade de Não-Me-Toque (RS). O objetivo do deba-
te é buscar soluções para superar entraves no processo de comercialização da produção 
agrícola e aumentar a competitividade do agronegócio brasileiro.

A aprovação de um projeto 
que trata da repressão ao crime 
organizado, o aperfeiçoamento 
da Lei de Arbitragem e a re-
forma do Código Comercial 
foram os principais temas de 
uma reunião, ontem, entre o 
presidente do Senado, Renan 
Calheiros, e o ministro da 
Justiça, José Eduardo Cardozo.

O ministro pediu o apoio 
de Renan para a urgência na 
votação do substitutivo ao 
PLS 150/06, originalmente 
apresentado pela ex-senadora 
Serys Slhessarenko. 

A proposta dispõe sobre a 
repressão ao crime organiza-
do, define esse tipo de delito 
e determina instrumentos 
legais para combatê-lo, incluin-
do normas de investigação, 
meios de obtenção de prova e 
procedimento criminal a ser 
aplicado.

Como sofreu alterações, a 
matéria será examinada pela 

Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ). 
O relator é Eduardo Braga 
(PMDB-AM).

— Temos muita urgência 
para que esse projeto seja 
aprovado, para que possamos 
ter mais um instrumental para 
o enfrentamento do crime 
organizado — disse Cardozo.

Código Comercial
No encontro, Renan anun-

ciou que pretende criar uma 
comissão de juristas que 
elabore um anteprojeto de 
reforma do Código Comercial. 
O antigo código que trata do 
direito empresarial brasileiro, 
de 1850, ficou defasado e teve 
sua maior parte revogada em 
2003, quando entrou em vigor 
o novo Código Civil. Um cole-
giado com o mesmo objetivo 
composto por deputados fun-
ciona atualmente na Câmara, 
conforme lembrou Cardozo.

— Daremos todo o apoio a 
essa ideia. Também pensa-
mos em outras situações em 
que um trabalho conjunto 
entre a Câmara e o Senado 
reflita em uma mais adequada 
produção legislativa para a 
questão da segurança pública 
— acrescentou o ministro.

O presidente do Senado 
também pediu a colaboração 
do ministro em projetos como 
o da atualização da Lei de Ar-
bitragem (Lei 9.307/96). Por 
sugestão de Renan, uma co-
missão de juristas foi criada no 
ano passado para aperfeiçoar 
a matéria. O colegiado ainda 
aguarda instalação.

— Temos uma lei de arbitra-
gem que ainda precisaria ser 
aperfeiçoada, implementada, 
instrumentalizada. É uma 
questão que pode desafogar 
bastante o Poder Judiciário 
— argumentou o ministro 
da Justiça.

Para discutir as ações públi-
cas de prevenção e enfrenta-
mento da criminalidade no 
país, Eduardo Suplicy (PT-SP) 
e Casildo Maldaner (PMDB-
SC) querem reunir o minis-
tro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, e os secretários de 

segurança do Rio de Janeiro, 
José Mariano Beltrame, de 
São Paulo, Fernando Grella 
Vieira, e de Santa Catarina, 
César Augusto Grubba. A 
Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) 
aprovou requerimento dos 

dois senadores para audiência 
pública na comissão.

— Tem havido uma preocu-
pação crescente com o grau de 
violência ocorrida em algumas 
regiões do país, em especial 
em São Paulo, Santa Catarina e 
no Rio de Janeiro. Acredito que 
poderíamos ter um diálogo al-
tamente proveitoso para pen-
sar como, de fato, prevenir e 
diminuir a criminalidade pelos 
mais diversos instrumentos e 
iniciativas — afirmou Suplicy.

Na ocasião, o senador recor-
dou ida ao Rio de Janeiro, há 
cerca de um mês, onde visitou 
unidades de policiamento e 
pacificação em companhia 
de Beltrame. Suplicy disse 
ter observado, no Morro 
da Mangueira, iniciativas 
positivas para redução da 
criminalidade. Ex-presidente 
da Subcomissão Permanente 
de Segurança Pública, Pedro 
Taques (PDT-MT), lembrou 
que uma discussão semelhante 
foi realizada pelo colegiado no 
ano passado e fez um apelo 
pela eleição rápida do novo 
presidente da subcomissão.

Em nome da liderança do 
PDT, Pedro Taques (MT) la-
mentou a agressão e a prisão, 
pela polícia militar, de univer-
sitários que participavam de 
manifestação em frente ao 
campus da Universidade Fe-
deral de Mato Grosso (UFMT), 
em Cuiabá, na quarta-feira.
Os estudantes protestavam 
contra o corte de vagas na 
moradia estudantil.

— Se houve, porventura, 
excesso por parte de alguns 
estudantes, não cabia à polícia 
militar espancar e atirar com 
balas de borracha — afirmou.

O senador disse que os 
estudantes estavam no exercí-
cio do seu direito fundamen-
tal, tanto individual quanto 
coletivo, de protestar, e os 
policiais violaram esse direito 
constitucional.

— Parte da polícia militar 
espancou estudantes, ame-
açou jornalistas e prendeu 

advogados que foram ali para 
preservar o direito constitu-
cional daquele cidadãos. Isso 
não pode — assinalou.

Taques ressalvou que a força 
policial do estado é formada 
em sua maioria por pessoass 
de bem e seria injusto genera-
lizar a crítica a toda a Polícia 
Militar de Mato Grosso.

— Mas quem errou deve ser 
responsabilizado. E o gover-
nador Silval Barbosa deve dar 
uma resposta à sociedade.

O Legislativo possui corpo 
técnico qualificado para com-
por o grupo de trabalho que 
produziu os documentos da 
Política Nacional de Defesa, 
da Estratégia Nacional de 
Defesa e do Livro Branco da 
Defesa Nacional e teria exce-
lentes contribuições para o 
processo, disse Jayme Cam-
pos (DEM-MT). Ele é relator 
do projeto que aprova esses 
três documentos estratégi-
cos e protesta contra o fato 
de o Congresso não ter sido 
chamado a contribuir com a 
elaboração deles.

Ontem, os senadores con-
cluíram o primeiro turno de 
discussão do projeto (PDS 
576/12). Encaminhada ao 
Congresso pela Presidência 

da República, a proposta 
deverá ser discutida nova-
mente, em segundo turno, 
na sessão deliberativa de 
terça-feira.

De acordo com a men-
sagem encaminhada pelo 
governo (MCN 83/12), a 
Política Nacional de Defesa 
(PND) “tem por finalidade 
estabelecer objetivos e di-
retrizes para o preparo e o 
emprego da capacitação 
nacional”. 

A Estratégia Nacional de 
Defesa estabelece como 
fazer o que se determinou 
na Política Nacional de De-
fesa. E o chamado Livro 
Branco da Defesa Nacional 
é um documento de caráter 
público.

Ministro defende projeto que 
reprime crime organizado
José Eduardo Cardozo se reuniu ontem com Renan e pediu a aprovação do projeto que cria 
mecanismos para o poder público melhor combater o crime organizado; texto se encontra na CCJ

Comissão vai debater criminalidade em SP, RJ e SC

Em Ilhota (SC), ônibus de transporte estudantil foram incendiados em fevereiro

O presidente do Senado, Renan Calheiros, conversa com o ministro José Eduardo Cardozo, observado por Eunício Oliveira 

Jayme: Congresso deve ajudar 
a elaborar políticas de defesa

Taques lamenta violência de 
policiais contra universitários

Taques critica ação da PM em MT
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O Plenário do Senado 
aprovou projeto de resolu-
ção que obriga os diretores-
-presidentes das agências 
reguladoras a comparecerem 
anualmente à Casa para pres-
tação de contas. Também 
foram aprovadas emendas 
que estendem a obrigação aos 
ministros da Justiça, da Defesa 
e das Relações Exteriores.

O projeto (PRS 10/13), que 
altera o Regimento Interno 
do Senado, segue agora para 
promulgação. A proposta é 
de autoria do segundo vice-
-presidente do Senado, Ro-
mero Jucá (PMDB-RR), que 
sugeriu que essas prestações 
de contas sejam feitas em 
reuniões conjuntas de três 
comissões: a específica rela-
cionada à área da agência, a de 
Assuntos Econômicos (CAE) 
e a de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ).

Os senadores queriam que o 
tema fosse regulado de forma 
definitiva por meio de emen-
da constitucional, mas a PEC 
89/11, de Walter Pinheiro (PT-

BA), que trata do assunto, ainda 
pode ter uma longa tramitação 
pela frente. O presidente do 
Senado, Renan Calheiros, 
informou que acordo entre as 
lideranças partidárias permitiu 
a aprovação do projeto de reso-
lução para que o instrumento 
de fiscalização entre em vigor 
mais rapidamente. 

— Evidente que a opção da 
Mesa foi para que essa modifi-
cação acontecesse num curto 
espaço de tempo, porque a 
PEC vai depender de aprecia-
ção em dois turnos na Câmara, 
e isso poderia demorar. E, na 
linha do fortalecimento das 
prerrogativas do Congres-
so, seria fundamental que 
mudássemos o Regimento, 
porque a própria Constituição 
faz remissão aos Regimentos 
Internos do Senado e da Câ-
mara — explicou Renan.

As emendas acolhidas pelo 
relator, Jayme Campos (DEM-
MT), obrigam também ao com-
parecimento anual os titulares 
dos ministérios da Defesa, das 
Relações Exteriores e da Justiça.

Atualmente, todo diretor 
indicado para agências regu-
ladoras tem de passar pelo 
crivo do Senado, o que inclui 
sabatina antes de assumir o 
cargo. O texto aprovado esta-
belece que os dirigentes máxi-
mos das agências reguladoras 
“comparecerão ao Senado, 
em periodicidade anual, para 
prestar contas sobre o exer-
cício de suas atribuições e o 
desempenho da agência, bem 
como para apresentar avalia-
ção das políticas públicas no 
âmbito de suas competências”.

A PEC 89/11 é mais ampla 
que o PRS 10/13: obriga todos 
os ocupantes de cargos públi-
cos que tiverem sua escolha 
aprovada previamente pelo 
Senado a comparecerem à 
Casa, anualmente, para presta-
rem contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou 
entidades, embora Pinheiro 
ressalve que isso não será 
possível no caso dos ministros 
do STF e outros magistrados, 
em razão do princípio da in-
dependência entre os Poderes.

Eduardo Braga (PMDB-AM) 
rebateu em Plenário, ontem, 
críticas feitas por políticos 
da oposição ao encontro da 
presidente Dilma Rousseff, na 
quarta-feira, com governado-
res e prefeitos para anunciar 
investimentos do governo 
federal no Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC).

O líder do governo no Se-
nado considerou incorreta a 
avaliação de oposicionistas 

de que a reunião teria caráter 
eleitoreiro e servido apenas 
para o relançamento de obras 
anteriormente anunciadas.

Segundo o senador, o encon-
tro se destinou ao “detalha-
mento da aplicação de parte 
dos valores anunciados para 
as obras do PAC”.

— O que ocorreu foi a di-
vulgação das listas de obras 
que foram selecionadas para 
receber recursos. Ou seja, o 

diálogo federativo necessá-
rio para a implementação de 
políticas públicas entre União, 
estados e municípios — disse.

Braga também parabenizou 
o presidente do Senado, Renan 
Calheiros, pela condução dos 
trabalhos na noite de quarta-
-feira, durante a sessão do 
Congresso Nacional em que 
foram apreciados os vetos pre-
sidenciais à lei de redistribui-
ção dos royalties do petróleo.

Chegou ontem ao Senado 
a Medida Provisória (MP) 
586/12, do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa. 
Transformada no Projeto de 
Lei de Conversão (PLV) 2/13, 
a medida teve o prazo de  

vigência prorrogado e vale  
até 18 de abril. 

De acordo com o senador 
Jorge Viana (PT-AC), que 
presidia a sessão, a MP entrará 
na ordem do dia da próxima 
terça-feira. O texto destina 

apoio financeiro da União aos 
estados, municípios e DF. O 
pacto visa promover a alfa-
betização dos estudantes até 
os 8 anos de idade, ao final do 
3º ano do ensino fundamental 
da educação básica pública.

O Plenário aprovou ontem 
a criação da Secretaria da 
Micro e Pequena Empresa, 
com status de ministério e 
vinculada à Presidência da 
República e com 66 novos 
cargos comissionados. De 
acordo com o PLC 112/12, 
que já havia sido aprovado 
pela Câmara, a nova secreta-
ria absorverá parte das com-
petências do Ministério do 
Desenvolvimento, cuidando 
de incentivo, qualificação e 
promoção da competitivida-
de e da inovação.

Walter Pinheiro (PT-BA), 
relator do projeto, rejeitou 
duas emendas: uma de 
José Agripino (DEM-RN), 
que transferia ao Sebrae a 
responsabilidade por pro-
gramas voltados às micros e 
pequenas empresas, e outra 
de Aloysio Nunes Ferreira 

(PSDB-SP), que evitava a cria-
ção de cargos comissionados, 
sugerindo transferência de 
servidores do Ministério do 
Desenvolvimento que tra-
balham com microempresas.

— Eu quero que o governo 
incremente sua atenção às 
pequenas empresas, mas sou 
contrário à criação do minis-
tério por ser um desperdício 
de dinheiro — disse Aloysio.

Alvaro Dias (PSDB-PR) 
e Aécio Neves (PSDB-MG) 
acusaram o governo de estar 
inchando a máquina pública 
com a finalidade de trazer 
mais partidos para a base 
governista por meio do ofe-
recimento de cargos públicos.

O DEM votou a favor do pro-
jeto. Jayme Campos (DEM-
MT), porém, disse crer que a 
nova secretaria possa ser um 
viveiro de novos empregos.

Aécio Neves 
(PSDB-MG) 
disse que a 
p re s i d e n t e 
da República, 
Dilma Rous-
seff, descum-
priu a promessa de zerar 
os impostos cobrados das 
empresas de saneamento.

— Isso permitiria aos esta-
dos fazer mais investimentos 
do que pagar impostos, como 
ocorre hoje. Isso não aconte-
ceu — disse.

Para o senador, o governo 
prefere centralizar recursos, 
para exercer controle político 
sobre os estados.

Ele se disse satisfeito pelo 
governo anunciar investi-
mentos em energia eólica em 
Minas Gerais, mas lembrou 
ser necessário também cons-
truir as linhas de transmissão 
para essa energia.

Jayme Campos (DEM-
MT) propôs a federalização 
da Rodovia dos Imigrantes, 
que liga Cuiabá a Várzea 
Grande. De acordo com 
ele, o trecho, de 27 quilô-
metros, encontra-se tão 
deteriorado que os cami-
nhões demoram até quatro 
horas para atravessá-lo.

— Se o governo estadual 
é ineficiente para adminis-
trar essa estrutura, cabe ao 
governo central assumi-la 
como fator de integração 
nacional. 

Jayme afirmou ainda 
que a rodovia é estratégi-
ca para o escoamento da 
soja e que as estradas do 
Centro-Oeste carecem de 
atenção. Ele lembrou que 
isso aumenta o custo dos 
produtos, que, então, per-
dem competitividade no 
mercado internacional.

Paulo Paim (PT-RS) mani-
festou preocupação com a 
possibilidade de renúncias 
fiscais comprometerem 
as contas da Previdência 
Social. Ele citou a 
Medida Provisória 
(MP) 582/12, que 
desonera a folha 
de pagamento em 
70 setores, com im-
pacto fiscal de mais 
de R$ 16 bilhões 
entre 2013 e 2017.

— Ao mesmo tempo que 
entendo que essas medidas 
são fundamentais, quero 
deixar meu alerta quanto 
aos recursos da Previdência.

O senador aproveitou para 
defender o fim do fator 

previdenciário e o fortaleci-
mento da Previdência Social. 
Ele disse que, se a seguridade 
social for mal, outros seto-
res, como a saúde, também 

podem sofrer as 
consequências.

O senador tam-
bém registrou o 
encontro de repre-
sentantes sindicais 
e da 7ª Marcha dos 
Trabalhadores com 
a presidente Dilma 

Rousseff, na quarta-feira. 
Segundo Paim, o encontro 
permitiu a apresentação de 
reivindicações como proibi-
ção da demissão imotivada, 
valorização das aposenta-
dorias e redução da jornada.

Agências reguladoras e 
ministérios prestarão contas
Projeto altera o Regimento Interno da Casa e obriga que gestores públicos compareçam todo ano  
ao Senado para serem avaliados e para explicarem as políticas que estão sendo implementadas 

Senado recebe MP com incentivos à alfabetização

Braga defende reunião de Dilma com governadores
Pimentel (sentado), Jayme (E), Braga, Alvaro e Pinheiro na sessão que ampliou as atribuições de fiscalização do Senado

Paim alerta para impacto das 
renúncias fiscais na Previdência

Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa vai promover inovação

Dilma descumpre 
promessa de isentar 
saneamento, diz Aécio

Jayme Campos pede 
federalização de 
estrada em Mato Grosso
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Alvaro Dias (PSDB-PR) regis-
trou o recebimento, pelo estado 
do Paraná, da primeira parcela 
dos royalties decorrentes da 
exploração do petróleo e gás do 
xisto betuminoso em São Mateus 
do Sul. Os recursos, no valor de 
R$ 1,9 milhão, são contrapartida 
pela retirada do xisto para produ-
ção de petróleo e gás e equivalem 
a 5% do valor do óleo em estado 
bruto extraído em janeiro.

— A celebração de um acordo 
entre o governo do Paraná e a 
Agência Nacional do Petróleo 

formalizou essa questão — disse.
O senador lembrou que na 

época em que governava pela 
primeira vez o Paraná, na década 

de 80, defendeu a continuidade 
do projeto de exploração do xisto 
betuminoso, já que a Petrobras 
queria encerrar o projeto. Alvaro 
procurou a empresa e, diante da 
resposta negativa, recorreu ao 
então presidente da República, 
José Sarney.

— Argumentamos que o pro-
jeto se tornaria viável em médio 
prazo. E Sarney disse que não 
poderia negar isso ao Paraná.

O projeto foi retomado e, se-
gundo o senador, deu impulso 
ao desenvolvimento na região.

Ana Amélia (PP-RS) disse que 
os números da votação pela 
derrubada dos vetos à Lei dos 
Royalties expressam o gargalo 
existente nas finanças de estados 
e municípios. Ela ressaltou que, 
dos 405 deputados presentes 
à votação, 354 disseram não 
ao veto, e dos 63 senadores, 54 
votaram pela derrubada.

A senadora lembrou que o 
Rio Grande do Sul encontra-se 
em situação financeira crítica. 
Segundo ela, a mudança nas 
regras destinará R$ 123 milhões 
ao estado, que recebe atualmente 

R$ 5 milhões. Já os municípios 
terão a dividir R$ 383 milhões, 
contra os atuais R$ 118 milhões.

A parlamentar disse ainda 
que o governo federal tem de 

encontrar um caminho para 
não penalizar o Rio de Janeiro e 
o Espírito Santo, estados produ-
tores de petróleo que perderão 
recursos com as novas regras.

Em aparte, Jayme Campos 
(DEM-MT) cobrou uma revisão 
completa do atual pacto federa-
tivo, já que, segundo lembrou, 
mais de 60% da receita tribu-
tária fica nas mãos da União. 
Ele observou que, enquanto 
detêm “uma pequena fatia”, os 
municípios vêm recebendo no-
vas atribuições, sobretudo com 
políticas sociais.

Walter Pinheiro (PT-BA) disse 
ontem, em pronunciamento, 
que a derrubada dos vetos à 
Lei dos Royalties faz parte dos 
ajustes para uma “completa e 
eficiente” reestruturação do 
pacto federativo.  

O senador lembrou que ainda 
existem matérias que precisam 
ser resolvidas no Congresso, 
como a partilha do Fundo de 
Participação dos Estados (FPE), 
as novas regras para o ICMS 
e a revisão do indexador das 
dívidas dos estados e municí-
pios. Ele acrescentou que o país 

também precisa de uma reforma 
tributária.

— Precisamos colocar o dedo 
nessa velha ferida chamada 
guerra fiscal — disse.

Para ele, a decisão tomada na 
quarta-feira ajuda a viabilizar o 
crescimento do país. Pinheiro 
ressaltou que, mesmo em um 
cenário de crise mundial e com 
baixo crescimento do PIB, o 
Brasil registra um desemprego 
muito baixo. O senador lembrou 
crescimento de 2,5% na produção 
industrial de janeiro.

O parlamentar ressaltou ainda 
os programas sociais do governo 
e comemorou o lançamento 
de um programa que pretende 
instalar na região de Caetité (BA) 
o maior parque eólico do país.
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O advogado-geral da União, 
Luís Inácio Adams, afirmou on-
tem no Senado que vai defender a 
Lei dos Royalties a ser promulga-
da, considerando a derrubada dos 
vetos à matéria pelo Congresso. 
Segundo o ministro, a Advocacia-
-Geral da União (AGU) tem a 
missão constitucional de defender 
a lei, mesmo que, anteriormente 
tenha emitido opiniões contrárias.

As novas regras já estão sendo 
contestadas no Supremo Tribunal 
Federal (STF) pelos parlamenta-
res que representam os estados 
produtores de petróleo. Como é 
usual nesses casos, a AGU será 
chamada a se pronunciar.

— A decisão do Congresso vira 
a página — disse, após visita a 
Renan Calheiros.

Fernando Collor (PTB-AL) 
voltou a defender proposta de 
emenda à Constituição (PEC) de 
autoria dele  que estabelece idade 
mínima de 45 anos para ingresso 
no Supremo Tribunal Federal 
(STF), além de instituir uma lista 
quádrupla para apreciação pela 
Presidência da República.

A PEC 3/13 propõe aumentar 
de 11 para 15 o número de mi-
nistros da Corte, com mandato 
de 15 anos. Collor explicou que a 
proposição emerge do “desafia-
dor volume de processos”.

Além da composição, outra 
mudança sugerida é que a apo-
sentadoria dos magistrados, 
com proventos integrais, seja 

voluntária aos 70, e compulsória 
aos 75 anos de idade, ou, no caso 
de ministro do STF, ao final do 
mandato. A ideia é “valorizar a 
experiência e maturidade, bem 
como o reconhecimento dos 
serviços prestados” por esses 
ministros, justificou o senador.

A Constituição determina que 
a indicação para o STF precisa 
ser aprovada no Senado por 
maioria absoluta (41 votos). Pela 
proposta de Collor, esse quórum 
passa para dois terços (54 votos). 
A matéria está na CCJ. 

As bancadas do Rio de Janeiro 
e do Espírito Santo ingressariam 
ainda ontem com mandado de 
segurança, pedindo ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) a anula-
ção da sessão do Congresso que 
derrubou o veto às novas regras 
de distribuição dos royalties do 
petróleo, segundo anúncio feito 
por Lindbergh Farias (PT-RJ). 
De acordo com o senador, houve 
violações ao Regimento Comum 
e à Constituição na forma como 
os trabalhos foram conduzidos.

— Houve atropelos ao regimen-
to e à Constituição — argumenta.

Lindbergh citou a inclusão de 
dois vetos à Lei dos Royalties, 
que, segundo ele, teriam sido 
encaminhados pela presidente 
Dilma Rousseff nesta semana, já 
fora de prazo. 

Embora a Presidência da Re-
pública esclareça que a nova 
mensagem buscou corrigir erro 
material relativo a itens do veto 
à lei sancionada, para o senador 
tratam-se de novos vetos.

— Esses vetos eram inconstitu-
cionais e interferem na votação 

como um todo — alega.
Na ação, com pedido de liminar 

para antecipar a medida antes 
do exame do mérito, os parla-
mentares flumineses e capixabas 
devem ainda argumentar que 
foram impedidos de apresentar 

questões de ordem. Segundo 
Lindbergh, eles tiveram apenas 
cinco minutos para se manifestar, 
o limite de tempo estabelecido 
pelo presidente Renan Calheiros, 
contra disposição do regimento 
que asseguraria até 20 minutos.

— A gente teve que deixar a 
sessão de ontem para não legi-
timar o que estava acontecendo, 
aqueles atropelos todos — disse.

Lindbergh afirmou que está 
mantida a disposição de buscar 
junto ao Supremo a declaração 
de inconstitucionalidade da lei 
que vier a ser editada com as 
novas regras de distribuição dos 
royalties. Ele acrescentou que 
o governo do Rio já tem pronta 
uma ação direta de inconstitucio-
nalidade, que será protocolada 
assim que a lei — já sem os itens 
derrubados pelo Congresso — for 
promulgada e publicada

As novas regras de distribuição 
foram aprovadas em definitivo 
em dezembro, pela Câmara dos 
Deputados. Elas incluem os 
royalties dos antigos contratos 
de exploração de gás e petróleo 
no bolo a ser rateado entre todos 
os estados em conformidade 

com os percentuais do Fundo 
de Participação dos Estdados. 
Ao impor veto parcial, Dilma 
retirou os contratos antigos da 
nova forma de partilha. Ao tomar 
essa medida, avalia Lindbergh, a 
presidente se amparou em dispo-
sição constitucional que protege 
“direito adquirido e o ato jurídico 
perfeito”.

— Não dá para rasgar isso. En-
tão, eu tenho muita confiança na 
decisão do Supremo — explicou.

Legalidade
O líder do PT, Wellington 

Dias (PI), afirmou que a sessão 
do Congresso que derrubou o 
veto transcorreu dentro da mais  
absoluta legalidade.

— É legítimo direito de cada 
um fazer seus recursos e ações. 
Mas tenho a tranquilidade de que 
a sessão se procedeu na forma 
da Constituição e da legislação, 

assim como do regimento — 
comentou.

Segundo o senador, a Presi-
dência da República teve de 
republicar e encaminhar nova 
mensagem ao Congresso apenas 
porque deixou de mandar antes a 
justificativa para dois dispositivos 
eliminados.

— Mas isso não alterou a lógica 
do veto, não tratam-se de novos 
vetos fora de prazo. O que a pre-
sidente quis vetar, ela manteve 
vetado. Por isso, não tem qualquer 
problema — avaliou.

Como exemplo, o senador 
lembrou que, na aprovação do 
projeto sobre os royalties (PLS 
448/11) no ano passado, houve 
um erro numa tabela anexa ao 
texto da lei, questionada pelos 
estados produtores porque a 
soma dos percentuais totaliza-
va 101%, uma impossibilidade 
aritmética. Nesse caso, também 

não prosperou a tese de que a lei 
estava prejudicada por conta do 
erro de forma.

Mesmo considerando definiti-
vas as novas regras de distribuição 
das receitas, Wellington admite 
espaço para negociações des-
tinadas a melhorar a legislação 
aprovada, depois de superada a 
questão dos vetos. 

Ele confirmou essa possibilida-
de após ser indagado sobre os ar-
gumentos dos estados produtores 
de que muitos municípios podem 
quebrar depois de terem as recei-
tas de royalties diminuídas.

— O Congresso não tem ne-
nhum interesse, porque há uma 
maioria, de esmagar o Rio de 
Janeiro e o Espírito Santo — afir-
mou o senador, salientando que 
existe respeito à Federação e que 
haverá todo o cuidado para evitar 
desequilíbrios em relação aos 
dois estados e a seus municípios.

O Orçamento da União para 
2013 foi aprovado pela Câma-
ra na madrugada de ontem, 
e o presidente do Senado, 
Renan Calheiros, marcou a 
votação na Casa para terça-
-feira. A aprovação na Câmara 
ocorreu logo após a votação 
dos vetos à Lei dos Royalties.

O projeto da lei orçamen-
tária (PLN 24/12) prevê 
despesas de R$ 2,28 trilhões  
(R$ 1,52 trilhão na esfera fis-
cal, R$ 650,82 bilhões para a 
seguridade social e R$ 110,61 
bilhões em investimentos das 
estatais). Os investimentos 
somam R$ 196,91 bilhões, 
incluindo-se os R$ 110,61 
bilhões para estatais. O tex-
to também inclui o salário 
mínimo de R$ 678.

Além disso, foi confirmada 
a inclusão do reajuste de salá-
rios para diversas categorias 

de servidores públicos que, 
até o final do ano passado, 
ainda não tinham sido in-
corporadas entre as que vão 
receber o aumento de 15,8%.

O líder do PT, Wellington 
Dias (PI), disse que havia 
um acordo para votação do 
Orçamento de 2013 pelas 
duas Casas logo após o exame 
dos vetos à Lei dos Royalties.

— Na Câmara, isso foi cum-
prido, mas a mesma coisa 
não aconteceu no Senado.

Recuo
Segundo Wellington, a 

oposição havia concorda-
do, mas durante a sessão 
do Congresso, Aloysio Nu-
nes Ferreira (PSDB-SP) se 
mostrou contra a votação, 
argumentando que antes 
deveriam ser examinados 
todos os vetos presidenciais.

O relator da proposta, 
Romero Jucá (PMDB-RR), 
negou que a atitude tenha 
sido a razão do adiamento.

— O que provocou o adia-
mento foi a falta de quórum 
entre senadores — disse Jucá.

De acordo com o líder do 
governo no Senado, Eduardo 
Braga (PMDB-AM), os líderes 
partidários concordaram que 
era melhor suspender a ses-
são do que correr o risco de 
fazer a verificação de quórum 
e, assim, derrubar a sessão 
que estava acontecendo.

Desde dezembro, há ten-
tativas de fazer a votação 
do Orçamento de 2013 no 
Congresso, mas houve adia-
mentos devido à polêmica 
relacionada ao exame dos 
vetos aos royalties do pe-
tróleo, o que envolveu até o 
Supremo Tribunal Federal.

Aloysio anunciou que seu partido vai re-
correr ao STF para tentar impedir a votação 
do Orçamento. Segundo ele, “a Constituição 
é clara: enquanto houver vetos que ainda não 
foram votados, não se pode votar nenhuma 
outra matéria”. O risco, segundo ele, é que o 
Orçamento aprovado sob tais condições se 
torne “um instrumento frágil, que não oferece 
segurança jurídica e pode ser derrubado por 
qualquer medida liminar”.

— Vamos ao Supremo para que essa Corte 
dê a última palavra. Acredito que o Supremo 
vai mandar que se cumpra a Constituição, 
ou seja, que não se pode votar o Orçamento 
sem antes votar os vetos — reiterou.

Ele havia apresentado esses argumentos 
na madrugada de ontem, quando se opôs à 
votação da proposta orçamentária. A matéria 
foi aprovada na Câmara, mas a votação no 
Senado foi adiada para terça-feira depois 
que Aloysio pediu verificação de quórum.

O projeto da lei orçamentária deveria ter 
sido votado pelo Congresso em dezembro, 
mas a análise da proposta acabou sendo adia-
da devido à polêmica em torno dos royalties 
do petróleo e dos vetos presidenciais à lei 
que trata desse tema.

Na madrugada de ontem, Renan decidiu 
adiar a votação depois que Aloysio anunciou 
— durante a sessão de análise dos vetos à Lei 
dos Royalties — que poderia pedir verificação 
de quórum. No entendimento do senador 
tucano, de acordo com a Constituição, todos 
os vetos presidenciais acumulados no Con-
gresso devem ser votados antes do exame 
do Orçamento.

— Infelizmente, muita gente foi embora. 
Não quis votar o Orçamento àquela hora. 
Por isso não houve número no Senado — 
criticou Aloysio.

Relator do projeto orçamentário, Jucá acre-
dita que a dificuldade de quórum enfrentada 
na madrugada de ontem não vai se repetir no 
dia marcado para a votação do Orçamento 
pelo Senado.

— Teremos de ter 41 senadores para votar 
nominalmente na terça-feira, o que não é 
nenhum problema — afirmou o relator.

Aloysio acrescentou que, na opinião dele, 
“é um dever votar” mesmo em seu caso — 
que se declara contra a proposta por avaliar 
que a Constituição está sendo descumprida.

A Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) 
aprovou participação na 
audiência pública conjunta 
das Comissões de Assuntos 
Econômicos (CAE) e de 
Desenvolvimento Regional 
e Turismo (CDR), na próxi-
ma quarta-feira, destinada 
a debater novas regras para 
cálculo, repasse e controle dos 
recursos do Fundo de Parti-
cipação dos Estados (FPE).

O debate terá como ex-
positor o coordenador do 
Conselho Nacional de Política 
Fazendária (Confaz), Cláudio 

José Trinchão Santos, que 
é secretário da Fazenda do 
Maranhão. 

Por sugestão de Randolfe 
Rodrigues (PSOL-AP), go-
vernadores e secretários da 
Fazenda serão convidados 
a acompanhar a discussão, 
que ele considera “a mais 
importante da Federação”.

Oito projetos de lei que esta-
belecem novos critérios para 
a distribuição dos recursos do 
FPE estão em tramitação no 
Senado. A tendência é que 
haja um único relator para 
as propostas: Walter Pinheiro 

(PT-BA), que deverá apre-
sentar um substitutivo para 
votação em Plenário no dia 19. 
Após a análise dos senadores, 
a proposta irá para a Câmara 
dos Deputados.

As regras do FPE foram 
consideradas inconstitucio-
nais pelo Supremo Tribunal 
Federal. A Corte decidiu que 
valeriam até dezembro de 
2012, para que o Congresso 
definisse novos critérios. 
Como isso não ocorreu, o mi-
nistro Ricardo Lewandowski 
concedeu liminar que pror-
rogou o prazo por 150 dias.

Estados produtores querem anular sessão do Congresso
Bancadas do Rio de Janeiro e do 
Espírito Santo anunciam recurso ao 
STF alegando que houve violações 
ao regimento e à Constituição 
na derrubada dos vetos sobre 
distribuição de royalties do petróleo. 
Também anunciaram que pedirão a 
declaração da inconstitucionalidade 
da lei sem os vetos

Houve atropelos ao regimento e à 
Constituição, argumenta Lindbergh

Segundo Wellington, sessão transcorreu 
dentro da mais absoluta legalidade

Polêmica sobre partilha dos royalties de petróleo deve prosseguir nos tribunais

Advocacia da União vai 
defender nova lei sem 
vetos, diz Luís Adams

Fernando Collor quer alterações na composição do Supremo Alvaro comemora royalties do xisto betuminoso no Paraná

Pinheiro: decisão fortalece novo pacto federativo Ana Amélia destaca impacto positivo da mudança

Adams: Congresso tem legitimidade para 
votar Orçamento antes dos outros vetos

Senador quer combate à guerra fiscal

Collor sugere aumentar total de ministros Senador lembra origem do projeto

Senadora pede compensação para RJ e ES

Senado vai votar terça-feira o Orçamento de 2013

Comissões discutirão novas regras para o FPE

PSDB recorrerá ao STF para 
tentar impedir a votação

Polêmicas adiam definição no 
Congresso desde dezembro

Aloysio afirma que a Constituição dá prioridade aos vetos

Nova partilha
Veja como fica a divisão dos royalties do petróleo com a derrubada do veto presidencial

``União
	 de	  30%
	pa ra	  20%

`` Estados produtores
	 de	  26,25%
	pa ra	  20%

``Municípios confrontantes
	 de	  26,25%
	pa ra	  17%

``Municípios afetados
	 de	  8,75%
	pa ra	  2%

`` Estados e municípios não produtores
	 de	  8,75%
	pa ra	  40%
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Brasília, sexta-feira, 8 de março de 2013

Jorge Viana (PT-AC) subiu 
ontem à tribuna do Senado 
levando a reportagem publi-
cada pelo Jornal do Senado, 
na terça-feira, sobre a pequena 
presença das mulheres no 
Congresso Nacional. 

De acordo com a reportagem, 
apesar de 51% da população 
brasileira ser feminina, ape-
nas 8% dos integrantes do 
Parlamento são mulheres.

Para o senador, essa distorção 
“atrasa a sociedade” e “desqua-
lifica” o Congresso brasileiro.

— É uma situação vergonho-
sa — afirmou.

Apesar de a legislação eleito-
ral reservar 30% das candidatu-
ras nas eleições proporcionais 
(vereador, deputado estadual 
e deputado federal) às mulhe-
res, disse o senador, pouco se 
avançou nesse sentido.

— Os partidos brasileiros não 
levam a sério o uso das cotas na 
hora de definir a composição 
de candidaturas. Muitas mu-
lheres são candidatas só para 
constar, para cumprir o que a 
lei exige, colocando-nos numa 
situação que exige explicação.

Em seu pronunciamento, 
Viana citou dados internacio-
nais destacados pelo Jornal do 
Senado apontando que países 
como Iraque, Afeganistão e 
Moçambique têm mais mu-
lheres no Parlamento do que 
o Brasil.

Anibal Diniz (PT-AC) cha-
mou a atenção para a neces-
sidade de maior rigor na apli-
cação da Lei Maria da Penha 
no julgamento de casos de 
violência contra as mulheres.

Para o senador, os magistra-
dos têm sido muitas vezes be-
nevolentes em suas sentenças 
contra agressores, deixando de 
aplicar de maneira correta a 
lei. Tal atitude, disse, causa in-
segurança entre as mulheres.

— Precisamos que a socie-
dade e as autoridades garan-
tam a aplicação das penas pre-
vista na Lei Maria da Penha. 
Esta é uma lei avançada, que 
dá uma resposta enérgica às 
agressões. Mas, infelizmente, 
temos casos de julgadores que 
não colocam todos os “pingos 
nos is” — disse.

Anibal Diniz destacou várias 
ações do governo federal em 
favor das mulheres e come-
morou o anúncio feito por 
Lídice da Mata (PSB-BA) sobre 
a provável votação, ainda em 
março, da proposta de emenda 
à Constituição que amplia 
os direitos de domésticas, 
babás, cozinheiras e outros 
trabalhadores em residências.

O senador também para-
benizou a presidente Dilma 
Rousseff pelo anúncio do 
incremento de recursos para 
o Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC).

Ana Rita (PT-ES) disse que o 
Dia Internacional da Mulher 
é uma oportunidade para re-
fletir sobre o papel ocupado 
pelas mulheres na sociedade 
e lembrar que a igualdade 
em relação aos homens é 
“um processo de permanente 
construção”.

A senadora defendeu a apro-
vação da PEC das Domésticas 
(PEC 66/12), que está progra-
mada para ser votada até o fim 
deste mês no Senado.

Ana Rita observou que é 
preciso garantir às domésticas 
os mesmos direitos dos demais 
trabalhadores brasileiros. A 
categoria reúne 7 milhões de 
pessoas. Desse total, 90% são 
mulheres e apenas 2 milhões 
trabalham com carteira as-
sinada, segundo a senadora.

Aprovar a PEC das Domésti-
cas, afirmou Ana Rita, é dar um 
“passo larguíssimo” para que 
mulheres sejam retiradas de 
um sistema de trabalho muitas 
vezes próximo da escravidão. 

No pronunciamento, Ana 
Rita também destacou a luta 
das mulheres pelo direito ao 
voto na primeira metade do 
século passado e lembrou a 
atuação de Bertha Lutz (1894-
1976), presidente da Liga 
Panamericana das Mulheres 
e fundadora da Sociedade 
Brasileira para o Progresso 
Feminino.

Rodrigo Rollemberg (PSB-
DF) manifestou preocupação 
com os direitos das mulheres 
e lembrou que a cada cinco 
minutos uma mulher é agre-
dida no Brasil. Na maioria dos 
casos, enfatizou, o agressor é 
o parceiro.

O senador sublinhou que 
apenas 7% das cidades pos-
suem delegacias especiali-
zadas para atendimento às 
mulheres vítimas de violência, 
sendo que um terço estão no 
estado de São Paulo.

Segundo ele, o Distrito Fede-
ral é o que apresenta o maior 
número de denúncias registra-
das, cerca de 625 ocorrências 
para cada 100 mil mulheres, 
seguido do Pará, com 515.

— O maior desafio começa 
pela urgência da ampliação da 
rede de atendimento. No DF 
temos apenas uma delegacia 
especializada, que também 
atende cidades do entorno.

O senador também prestou 
solidariedade aos venezuela-
nos pela morte do presidente 
Hugo Chávez. Ele lembrou 
que Chávez reduziu a taxa 
de mortalidade infantil e 
analfabetismo, promoveu a 
integração latino-americana 
e melhoria da infraestrutura.

— Daqui alguns anos o que 
ficará marcado são os inúme-
ros avanços sociais daquele 
país sob a liderança de Chávez.

Para Valdir Raupp (PMDB-
RO), os direitos femininos 
ainda não estão completa-
mente consolidados e exigem 
monitoramento constante. 
Ele disse que até a Lei Maria 
da Penha, considerada um 
marco nos direitos da mulher, 
já sofreu ataques.

O senador afirmou que a 
renda da mulher dobrou na 
última década, mas que a 
representação política femi-
nina ainda é tímida, mesmo 
sendo o Brasil governado por 
uma mulher. Ele parabenizou 
a presidente Dilma Rousseff 
pelo fato de haver dez mulheres 
ocupando ministérios.

Raupp lembrou que a ses-
são de ontem era presidida 
por uma mulher, Ana Amélia 
(PP-RS), e que anteontem o 
Congresso Nacional realizou 
uma sessão de homenagem ao 
Dia Internacional da Mulher, 
quando foi entregue o Diploma 
Mulher-Cidadã Bertha Lutz.

— Na pessoa da minha es-
posa, a deputada federal Maria 
Raupp, homenageio todas as 
mulheres de Rondônia e do 
Brasil — disse.

Em aparte, Sérgio Souza 
(PMDB-PR) lamentou que 
ainda existam atos de violência 
contra a mulher. Pedro Taques 
(PDT-MT) disse ser uma lás-
tima o número reduzido de 
mulheres no Senado.

Ana Rita 
defende PEC 
das Domésticas

Para Ana Rita, muitas domésticas 
trabalham sem direitos trabalhistas

Raupp: direito 
feminino exige 
monitoramento

Raupp diz que direitos das mulheres 
ainda não estão consolidados

Rollemberg 
pede delegacias 
especializadas

Segundo o senador, apenas 7% 
das cidades oferecem esse serviço

Viana quer 
maior presença 
na política

Anibal propõe 
mais rigor na 
aplicação da lei

Jorge Viana: Iraque tem mais 
mulheres no Parlamento que o Brasil

Representante do Acre critica 
benevolência de magistrados

Senadores defendem direitos das mulheres

Senadores subiram on-
tem à tribuna do Plená-
rio para lembrar o Dia 

Internacional da Mulher, 
que se comemora hoje em 
várias partes do mundo. Para 

eles, as mulheres ainda têm 
um longo caminho à frente 
na luta pela igualdade em 
relação aos homens. Jorge 
Viana disse que ainda é bai-
xíssima a presença feminina 

no poder público. Valdir 
Raupp, Rodrigo Rollemberg 
e Anibal Diniz afirmaram 
que a Lei Maria da Penha, 
que protege a mulher das 
agressões domésticas, ainda 

não é executada a contento. 
Ana Rita citou as dificul-
dades vividas pelas empre-
gadas domésticas, que têm 
poucos direitos trabalhistas 
garantidos. 
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O ministro da Justiça, José 
Eduardo Cardozo, será convi-
dado a discutir na Comissão 
de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA) o processo 
de demarcação de reservas 
indígenas e os impactos sobre 
o agronegócio. A presidente 
da Fundação Nacional do 
Índio (Funai), Marta Maria 
do Amaral Azevedo, também 
deve participar da audiência, 
de acordo com requerimento 
aprovado ontem na CRA.

A preocupação com confli-
tos decorrentes da demarca-
ção em terras ocupadas por 
fazendas produtivas foi ma-
nifestada por Waldemir Moka 
(PMDB-MS), Jayme Campos 
(DEM-MT), Ana Amélia (PP-
RS), Acir Gurgacz (PDT-RO), 
Sérgio Souza (PMDB-PR), 

Flexa Ribeiro (PSDB-PA), Luiz 
Henrique (PMDB-SC) e Ruben 
Figueiró (PSDB-MS).

— São produtores que estão 
há 60, 70, 80 anos na terra, 
já com a terceira geração na 
mesma propriedade, e agora 
dizem que é terra indígena. 
Mas o produtor tem título 
de propriedade. Essa família 
não sai dali, porque tem o  
documento — disse Moka.

Pagamento
Para ele, a solução seria, após 

confirmação de que se trata 
de terra indígena, substituir 
expropriação por desapro-
priação, pagando ao produtor 
o valor da terra e das benfeito-
rias. Os senadores dizem que o 
governo precisa se posicionar 
de forma mais objetiva.

— Há notícias absolutamen-
te inverídicas sobre questões 
indígenas. O debate é uma 
excelente oportunidade para 
que a opinião pública tenha 
conhecimento da realidade da 
situação — observou Figueiró.

Também foi aprovado re-
querimento para discutir 
a representatividade das 
federações estaduais e da 
Confederação Nacional dos 
Pescadores e Aquicultores e o 
restabelecimento do cadastro 
das colônias no Ministério do 
Trabalho. Serão convidados os 
ministros do Trabalho, Brizola 
Neto; da Pesca, Marcelo Cri-
vella; e da Previdência Social, 
Garibaldi Alves, entre outros.

A audiência pública poderá 
acontecer dia 14, mas a data 
ainda será confirmada.

Rações balanceadas, suple-
mentos minerais e concen-
trados utilizados na pecuária 
poderão ficar mais baratos, 
se for transformado em lei 
projeto aprovado ontem pela 
Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA). O 
texto reduz a zero alíquotas do  
PIS-​Pasep e da Cofins inci-
dentes na importação e venda 
desses produtos no mercado 
interno.

O projeto (PLS 319/12), do 
ex-senador Assis Gurgacz, 

segue para votação final na 
Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE). Vai depois 
para análise da Câmara dos 
Deputados, se não houver 
recurso para exame no Ple-
nário do Senado.

Com voto favorável do rela-
tor, Benedito de Lira (PP-AL), 
o projeto recebeu emenda 
de Ana Amélia (PP-RS) para 
incluir rações concentradas 
entre os produtos isentos e ex-
cluir dispositivo que limitava 
a medida até 2018.

Na avaliação de Ana Amélia,  
a isenção ajudará a atenuar os 
problemas enfrentados pelos 
produtores de leite, já muito 
prejudicados pelos gargalos na 
logística. Acir Gurgacz (PDT-
RO) e Blairo Maggi (PR-MT) 
lembraram a influência da 
produção leiteira na economia 
dos estados, enquanto Bene-
dito de Lira  e Ruben Figueiró 
(PSDB-MS) destacaram a 
discrepância entre os custos 
da produção de leite e o preço 
do produto no varejo.

A Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária (CRA) fará 
dois debates sobre problemas 
de logística na agropecuária, 
sendo o primeiro hoje, durante 
a Expodireto Cotrijal 2013, feira 
internacional que acontece 
no Rio Grande do Sul. O 
segundo debate não tem data 
confirmada, mas reunirá no 
Senado os ex-ministros Delfim 
Netto e Roberto Rodrigues. 
Os requerimentos foram 
aprovados ontem pela CRA.

O debate de hoje foi proposto 
por Ana Amélia (PP-RS), com 
convites a Ricardo Thomé 

(Ministério da Agricultura), 
José Macambira (Empresa de 
Planejamento e Logística), 

Rodrigo Vilaça (Associação 
Brasileira de Logística), 
Elisangela Lopes (Confederação 

da Agricultura e Pecuária do 
Brasil), entre outros.

A audiência pública com 
ex-ministros foi proposta pelo 
presidente da CRA, Benedito 
de Lira (PP-AL), e deverá 
dar ênfase aos problemas 
de logística que afetam as 
exportações agrícolas.

Os senadores também 
aprovaram um debate no dia 
22 para discutir o conceito de 
ruralidade e as implicações 
nas políticas públicas.

Eunício Oliveira (PMDB-
CE) elogiou ontem o 
governo federal pela pror-
rogação da linha de cré-
dito subsidiado do Banco 
do Nordeste destinada à 
renegociação de dívidas de 
pequenos agricultores da 
região.

— O Brasil deu mais 
uma demonstração da 
importância econômica, 
social e política do setor 
agrícola, ao ampliar o pra-
zo da renegociação das 
dívidas dos produtores 
rurais, vítimas da mais 
devastadora das secas em 
muitas dezenas de anos 
da minha região — disse, 
em pronunciamento no 
Plenário.

O parlamentar afirmou 
que milhares de produto-
res rurais do Ceará e de-
mais estados nordestinos 
estão sendo atingidos pela 
estiagem, que dura mais 
de um ano. 

Eunício Oliveira pediu 
ainda que os pequenos 
produtores nordestinos 
procurem as agências do 
Banco do Nordeste o mais 
rapidamente possível, pois 
o prazo para renegociar 
encerra-se no final de 
maio.

As resoluções definidas 
pelo Conselho Monetário 
Nacional (CMN) também 
permitem que agriculto-
res e produtores rurais, 
inclusive os que fazem 
parte do Programa Nacio-
nal da Agricultura Fami-
liar (Pronaf), contratem 
novas linhas de crédito e 
financiamento.

Entre as diretrizes que 
devem nortear, nos pró-
ximos dois anos, os tra-
balhos da Comissão de 
Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa (CDH), 
presidida por Ana Rita (PT-
ES), está a racionalização 
na agenda de audiências 
públicas para que seja pos-
sível aprofundar os temas. 

Algumas audiências 
poderão ser realizadas 
com outras comissões do 
Senado ou com a Comis-
são de Direitos Humanos 
e Minorias da Câmara dos 
Deputados.

Em reunião ontem 
para discutir o plano de 
trabalho para o biênio 
2013–2014, Ana Rita pediu 
sugestões aos senadores. 
Na avaliação da parla-
mentar, as atividades do 
colegiado devem estar em 
sintonia com as demandas 
de entidades e movimen-
tos sociais, no que se 
refere a direitos humanos, 
bem como a legislação  
participativa. 

O Projeto de Lei da Câ-
mara (PLC) 122/06, que 
criminaliza a homofobia; 
a proposta de emenda à 
Constituição (PEC) 58/11, 
que estende aos emprega-
dos domésticos os mes-
mos direitos trabalhistas 
garantidos aos demais 
trabalhadores; e o texto 
que confisca terras onde 
exista trabalho escravo 
(PEC 57A/99) estão entre 
as prioridades.

A CDH ainda buscará 
dialogar com o Executivo 
sobre as políticas afirma-
tivas na área dos direitos 
humanos de mulheres, 
negros, indígenas, idosos, 
crianças e adolescentes, 
entre outros. A intenção da 
presidente da comissão é 
também realizar reuniões 
administrativas com a 
equipe da CDH, todas as 
sextas-feiras, para organi-
zação do trabalho de cada 
semana.

Comissão faz hoje primeira audiência sobre logística na agropecuária

A produção agrícola precisa 
resolver problemas de logística

Ração pode ganhar isenção de impostos

Senadores afirmam que demarcação em terras ocupadas por fazendas produtivas tem gerado 
conflitos porque os produtores têm título de propriedade, em alguns casos, há três gerações

Ministro será convidado a 
debater reservas indígenas

Índia guarani- 
-caiuá protesta 
contra ordem 
judicial em Mato 
Grosso do Sul, 
um dos motivos 
do debate

Ana Rita quer 
discussões mais 
aprofundadas

Eunício elogia 
prorrogação  
de crédito rural

Senador adverte produtores que 
novo prazo vai até o fim de maio
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A Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE) aprovou ontem normas 
rígidas para o transporte de 
autoridades e acompanhantes 
em aviões da administração 
pública federal. A proposta 
(PLS 138/10), de Pedro Simon 
(PMDB-RS), restringe a uti-
lização ao desempenho de 
atividades próprias do serviço 
público e a missões oficiais.

Agora, o projeto receberá 
votação final na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ).  
O relator, Anibal Diniz (PT-
AC), acolheu duas emendas da 
Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e 
Fiscalização e Controle (CMA).

O texto considera infração 

administrativa grave o trans-
porte de autoridades, usuários 
e cargas em desrespeito à lei. O 
agente público infrator sujeita-
-se às sanções administrativas, 
civis e penais, sem prejuízo do 
imediato ressarcimento das 
despesas irregulares ao erário.

Autoridades
O projeto cita as autoridades 

que poderão usar as aero-
naves oficiais: presidente e 
vice-presidente da República; 
presidentes do Senado, da Câ-
mara e do Supremo Tribunal 
Federal; ministros; e coman-
dantes das Forças Armadas.  
A utilização da aeronave oficial 
será precedida de registro que 
discrimine a finalidade da 

utilização, os usuários, a car-
ga (se existente), o percurso, 
o autorizador da missão, a 
tripulação e a permanência 
em cada localidade.

A proposta prevê que sejam 
estabelecidos critérios para 
extensão do transporte aéreo 
ao acompanhante da autori-
dade, desde que seja cônjuge, 
dependente ou indicado em 
serviço e atividades públicas.

Na justificação, Simon la-
menta o fato de a opinião 
pública ser surpreendida 
com denúncias de excessos 
pelas autoridades que se 
aproveitam para transportar 
pessoas fora de sua relação 
de dependência, ou que não 
viajam a serviço.

A Comissão de Relações Exteriores leu ontem 
pareceres favoráveis a indicações para cinco 
embaixadas. As votações deverão ocorrer dia 
14, depois das sabatinas dos indicados.

Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE) deu parecer 
favorável a José Amir da Costa Dornelles para o 
Timor-Leste. Edson Marinho Duarte Monteiro 
poderá ser embaixador na Armênia, conforme 
parecer de Eduardo Suplicy (PT-SP). Everton 
Vieira Vargas teve parecer favorável de Ana 
Amélia (PP-RS) para a Argentina, e Aloysio 
Nunes Ferrreira (PSDB-SP) foi favorável a Valter 
Pecly Moreira na Hungria. Ricardo Ferraço 
(PMDB-ES) deu parecer favorável a Valdemar 
Carneiro Leão Neto para China e Mongólia.

O sistema de pagamentos em moeda local, 
que reduz custos e facilita o comércio de peque-
nos e médios exportadores e importadores da 
Argentina e do Brasil, pode incluir o Uruguai. 
Projeto de lei do Executivo (PLC 117/12) que 
autoriza o Banco Central brasileiro a abrir limite 
de crédito de US$ 40 milhões ao Banco Central  
do Uruguai foi aprovado ontem pela Comissão 
de Relações Exteriores, com relatório favorável 
de Francisco Dornelles (PP-RJ), e segue para a 
Comissão de Assuntos Econômicos. O limite 
de crédito para o Banco Central da Argentina é 
de US$ 120 milhões. Cerca de 800 exportações 
são realizadas mensalmente nessa modalidade, 
movimentando R$ 200 milhões.

Sérgio Souza disse ontem 
que o Brasil precisa ficar atento 
aos acordos internacionais 
firmados. Ele lembrou que, 
enquanto o Brasil não negocia 
individualmente com outros 
países por causa do Mercosul, 
acordos são feitos em todo o 
mundo e avançam negocia-
ções para livre comércio entre 
os Estados Unidos e a União 
Europeia.

— O Brasil deve estar muito 
atento para não nos tornarmos 

isolados do resto do 
mundo, sempre à 
espera da conclusão 
da Rodada Doha.

Para o senador, 
divergências de 
ideologia política 
não deveriam ser 
decisivas para apro-
ximação ou distanciamento 
entre países. A melhora das 
negociações no Mercosul, 
segundo Souza, deve ser 
discutida com o ministro das 

Relações Exteriores, 
Antonio Patriota, 
na Comissão de 
Relações Exteriores 
(CRE), onde reque-
rimento de convite 
já foi aprovado.

O senador la-
mentou a morte 

do presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, e destacou o 
crescimento do comércio com 
o país vizinho: quase 1.000% 
nos últimos oito anos.

O Plenário do Senado 
acatou ontem o projeto 
de decreto legislativo que 
aprova o acordo assinado 
entre o Brasil e os Estados 
Unidos para o intercâmbio 
de informações relativas a 
tributos (PDS 30/10). O pro-
jeto, que havia sido aprovado 
no mesmo dia pela Comis-
são de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (CRE), irá 
agora a promulgação.

Assinado em 2007, o acor-
do contribui para a trans-
parência e é fundamental 
para a aproximação do 
Parlamento com a sociedade 
brasileira, disse o presidente 
do Senado, Renan Calheiros.

O acordo, disse Renan, 
será um importante ele-
mento na cooperação entre 
o Brasil e os EUA na área 
tributária e na investigação 
de processos relacionados 
à questão tributária de  
natureza criminal.

O projeto foi relatado na 
CRE por Jorge Viana (PT-AC).

No parecer, Viana explicou 
que o acordo foi o primeiro 
dessa natureza celebrado 
pelo Brasil e segue modelo 
produzido pela Organização 
para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico 
(OCDE).

Para o senador, há “orien-
tação convergente” entre 
os países para a troca de 
informações fiscais como 
forma de combate ao crime 
organizado, à lavagem de 
dinheiro e à evasão fiscais. 
A proposição, na avaliação 
dele, “resguarda os direitos e 
garantias dos contribuintes”.

Aloysio Nunes Ferreira 
(PSDB-SP) disse que já estava 
mais que na hora de ser apro-
vado um acordo como esse.

José Pimentel (PT-CE) afir-
mou que o acordo atualiza 
a legislação sobre lavagem 
de dinheiro, o que permitirá 
ao Judiciário brasileiro atuar 
em crimes antecedentes e 
desarticular organizações 
criminosas de variados tipos.

Os ministros das Relações 
Exteriores, Antonio Patriota, e 
da Defesa, Celso Amorim, de-
verão comparecer a audiências 
públicas, em ocasiões separa-
das, na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE). O convite foi aprovado 
ontem, após um debate sobre 
os problemas que envolveram 
a visita da jornalista cubana 
Yoani Sánchez ao Brasil.

Por sugestão de Fernando 
Collor (PTB-AL), foram rejei-
tados três requerimentos de 
Alvaro Dias (PSDB-PR) que 
previam a convocação de 
Patriota e do secretário-geral 
da Presidência da República, 
Gilberto Carvalho, para ex-
plicar a suposta presença de 
agentes cubanos no Brasil a 
fim de acompanhar a visita 
de Yoani e a participação do 
embaixador da Venezuela em 
evento favorável a integran-
tes do PT condenados pelo  
Supremo Tribunal Federal.

Collor sugeriu a rejeição de 

um quarto requerimento, de 
Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-
SP), que convidava o embaixa-
dor cubano no Brasil, Carlos 
Zamora Rodríguez, a explicar 
o episódio da blogueira.

A comissão rejeitou todos 
os quatro requerimentos e 
aprovou a sugestão do presi-
dente da CRE, Ricardo Fer-
raço (PMDB-ES), de convite 
a Patriota e Amorim, “para 
prestarem informações sobre 
suas respectivas pastas”.

Collor disse que o foco da 
CRE são “questões de Estado”, 
e não “questiúnculas político-
-partidárias”. Para ele, o convite 
ao embaixador cubano viola 
a Convenção de Viena, que 
regula as relações diplomáticas.

Em resposta, Alvaro disse 
que Patriota não considerou o 
assunto pequeno. Prova disso, 
argumentou, é que o ministro 
teria manifestado a Jorge Viana 
(PT-AC) interesse em dar os 
esclarecimentos necessários 
ao Senado.

Aprovado acordo Brasil–EUA para 
combate a lavagem de dinheiro

Celso Amorim deve falar sobre 
questões do Ministério da Defesa

Ministros Patriota e Amorim falarão 
à Comissão de Relações Exteriores

Avança projeto com novas 
regras para aviões oficiais
Texto aprovado ontem pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional relaciona autoridades 
que poderão usar as aeronaves da administração federal e define critérios para acompanhantes

Souza pede atenção para acordos comerciais

Comissão analisa indicações 
para cinco embaixadas

Uso de moeda local no 
Mercosul pode ser ampliado

Projeto do senador Pedro Simon sobre uso de aeronaves como o jato da Presidência segue para votação final na CCJ

Patriota teria interesse em comentar 
passagem de Yoani Sánchez pelo país
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